
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0042519-76.2001.815.2001
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
APELANTE : Estado da Paraíba, por sua Procuradora 
PROCURADORA : Adlany Alves Xavier
APELADO : KIT MAK Comércio e Representação de Equipamentos 

para Informática
ORIGEM : Juízo da 2ª Vara de Executivos Fiscal
JUIZ : Eduardo José de Carvalho Soares

EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  ART.  40,  §  4º,  DA  LEI  nº
6.830/80.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. PARALISAÇÃO DO PROCESSO
DECORRENTE  DE  CAUSA  NÃO  ATRIBUÍDA,
EXCLUSIVAMENTE,  AO  MECANISMO  DO
JUDICIÁRIO. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA,
SÚMULA  Nº  106.  INAPLICABILIDADE.
DESPROVIMENTO DA APELAÇAO

- A prescrição intercorrente pode ser  evocada
diante da paralisação do processo de Execução por
parte  da  Fazenda  Pública,  por  desídia,  ou
inexistência  de  bens  do  devedor  contemplado
determinado lapso temporal.

- Apenas  a  demora  que  possa  ser  atribuída,
EXCLUSIVAMENTE,  ao  mecanismo  da  justiça
justifica a aplicação da Súmula nº 106 do Superior
Tribunal de Justiça.

Vistos, relatados e discutidos estes autos antes identificados:

ACORDA, a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER O APELO,  nos  termos  do  voto  do
Relator e da certidão de julgamento de fl.41. 

RELATÓRIO

A Fazenda Pública do Estado  da  Paraíba propôs Ação de

Execução Fiscal em desfavor de KIT  MAK  Comércio  e  Representação  de
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Equipamentos para Informática, objetivando o recebimento da quantia de R$

347,23 (trezentos e quarenta e sete reais e vinte e três centavos), descrita na

Certidão de Dívida Ativa n.º 0634-6, de 25 de maio de 2001.

O Juiz proferiu despacho para Fazenda Estadual se manifestar

sobre as medidas cabíveis, o que não foi atendido. Passados mais de 10 (dez)

anos, o juiz julgou extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do

art. 269, VI, e art. 219, § 5º, do CPC, c/c art. 40 da LEF (fls. 13/15).

O Exequente, irresignado, apresentou recurso apelatório às fls.

18/23. Nas razões do Apelo, se refere a Súmula nº 106 do STJ e diz que em

hipótese alguma ocorreu inércia do Estado. O que aconteceu foi uma sucessão

de embaraços da máquina judiciária, que resultou em diversas paralisações no

curso do processo.

Sem contrarrazões (fl.27-v).

É o relatório.

VOTO

Com  o  objetivo  de  evitar  a  eternização  dos  feitos  executivos

fiscais no aguardo de diligências a cargo do exequente, afigura-se cabível a

decretação da prescrição  intercorrente  para  impedir  a  imprescritibilidade da

pretensão executiva.

 

Assim,  quando  determinado  processo  administrativo  ou  judicial

fica paralisado por um tempo longo, por desídia da Fazenda Pública, embora

interrompido  ou  suspenso  o  prazo  prescricional,  este  começa  a  fluir

novamente. 

Portanto, a prescrição intercorrente pressupõe a preexistência de

processo  administrativo  ou  judicial,  cujo  prazo  prescricional  havia  sido

interrompido pela citação ou pelo despacho que ordenar a citação, conforme

inciso I, do parágrafo único, do art. 174 do CTN, com a redação dada pela LC
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nº 118, de 9-2-2005.

Em verdade, o art. 40 da Lei de Execuções Fiscais assim dispõe:

Art.  40 -  O  Juiz  suspenderá  o  curso  da  execução,
enquanto não for  localizado o  devedor  ou encontrados
bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses
casos, não correrá o prazo de prescrição.
§ 1º - Suspenso o curso da execução, será aberta vista
dos autos ao representante judicial da Fazenda Pública.
§ 2º - Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que
seja  localizado  o  devedor  ou  encontrados  bens
penhoráveis, o Juiz ordenará o arquivamento dos autos.
§  3º  -  Encontrados  que  sejam,  a  qualquer  tempo,  o
devedor ou os bens, serão desarquivados os autos para
prosseguimento da execução.
§  4o Se da decisão que  ordenar  o  arquivamento  tiver
decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a
Fazenda  Pública,  poderá,  de  ofício,  reconhecer  a
prescrição  intercorrente  e  decretá-la  de  imediato.
(Incluído pela Lei nº   11.051  , de 2004)
§ 5o A manifestação prévia da Fazenda Pública prevista
no  §  4o  deste  artigo  será  dispensada  no  caso  de
cobranças  judiciais  cujo  valor  seja  inferior  ao  mínimo
fixado  por  ato  do  Ministro  de  Estado  da  Fazenda.
(Incluído pela Lei nº 11.960, de 2009)(grifei).

Como se vê, o comando normativo tem por escopo penalizar o

autor desidioso, uma vez que o processo somente veio a existir em virtude de

uma pretensão resistida levada por este ao Poder Judiciário. 

Em comento ao artigo, o escólio de Nelton dos Santos: 

“Malgrado  vigore,  em  nosso  sistema,  o  princípio  do
impulso oficial, dúvida não há que, por vezes, o processo
não tem com prosseguir senão mediante o concurso de
uma ou de ambas as partes. Providências ou diligências
a  serem  tomadas  pelos  interessados  podem  ser
imprescindíveis à marcha processual. Em casos tais, não
havendo, em absoluto, possibilidade de o feito seguir seu
curso apenas por impulso do juiz, é legítima a exigência
oficial no sentido de impor ao interessado a adoção da
providência ou diligência faltante” 1.

Quanto a alegação de que a paralisação do processo ocorreu por

demora do Poder Judiciário, entendo que tal argumento não deve prosperar,

uma vez que o que urge dos autos é a total inércia da Fazenda Pública em

1  MARCATO, Antônio Carlos (Coordenador). Código de Processo Civil Interpretado, 2ª ed., Ed. Atlas,
São Paulo, 2005, pág. 809.
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impulsionar o feito, quedando-se inerte por mais de dez anos.

Corroborando tal entendimento:

TRIBUTÁRIO  -  PROCESSUAL  CIVIL  -  EXECUÇÃO
FISCAL - PRESCRIÇÃO - PROCESSO PARALISADO POR
PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS - DECRETAÇÃO DE
OFÍCIO  -  POSSIBILIDADE  -  PARALISAÇÃO  DO
PROCESSO DECORRENTE DE CAUSA NÃO ATRIBUÍDA,
EXCLUSIVAMENTE, AO MECANISMO DO JUDICIÁRIO -
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA,  SÚMULA Nº  106 -
INAPLICABILIDADE. a) Recurso - Apelação em Execução
Fiscal.  b)  Decisão  de  origem  -  Reconhecimento  da
prescrição intercorrente.1061 - "Proposta a ação no prazo
fixado  para  o  seu  exercício,  a  demora  na  citação,  por
motivos inerentes ao mecanismo da justiça, não justifica o
acolhimento  da  arguição  de  prescrição  ou  decadência."
(Superior  Tribunal  de  Justiça,  Súmula  nº  106.)  2  -
"Paralisado o processo por mais de oito anos sem que a
exequente  promova  nenhum  ato  ou  procedimento  para
impulsionar  o  andamento  do  feito,  fica  caracterizada  a
prescrição  intercorrente  uma vez que  'O PRINCÍPIO DO
IMPULSO  OFICIAL  NÃO  É  ABSOLUTO' (REsp  nº
502.732/PR;  Rel.  Min.  Franciulli  Netto,  DJU  29/3/2004)".
(REsp nº 978.415/RJ - Relator Ministro José Delgado - STJ
- Primeira Turma - Unânime - D.J. 16/4/2008 - pág. 01.) 3 -
Apenas  a  demora  que  possa  ser  atribuída,
EXCLUSIVAMENTE,  ao mecanismo da Justiça justifica  a
aplicação  da  Súmula  nº  106  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.  4 -"A inércia da parte credora na promoção dos
atos e procedimentos de impulsão processual, por mais de
cinco anos, pode edificar causa suficiente para a prescrição
intercorrente."(REsp  nº  697.270/RS  -  Relator  Ministro
Castro  Meira  -  STJ  -  Segunda  Turma  -  Unânime  -  D.J.
12/9/2005 - pág. 294.) 5 - Feita a citação, oferecido bem
imóvel à penhora em 08/10/1992, intimada, regularmente, a
Exequente em 1º/3/1993 para manifestação e paralisado o
processo  sem  diligências  para  seu  prosseguimento  até
prolação  da  sentença  em  30/3/2010,  indiscutível  a
prescrição reconhecida pelo juízo de origem. 6 - Não sendo
a paralisação do processo decorrente de causa atribuída,
EXCLUSIVAMENTE,  ao  mecanismo  do  Judiciário,
certamente, a prescrição consumou-se, não havendo como
se falar,  na espécie,  em aplicação da Súmula nº 106 do
Superior  Tribunal de Justiça. 7 - Apelação denegada. 8 -
Sentença  confirmada.  (77191  BA  0077191-
58.2010.4.01.9199,  Relator:  DESEMBARGADOR
FEDERAL  CATÃO  ALVES,  Data  de  Julgamento:
06/03/2012, SÉTIMA TURMA, Data de Publicação: e-DJF1
p.746 de 16/03/2012, undefined) (grifei)

Esta  é  a  hipótese  dos  autos,  uma  vez  que  a  demanda ficou

paralisada, única e exclusivamente, por culpa do Exequente que não promoveu

diligências com intuito de impulsionar o feito.
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    Ante o exposto, voto pelo conhecimento do recurso e, pelo seu

DESPROVIMENTO, com a manutenção da sentença guerreada em todos os

seus termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos,  Presidente  em exercício.  Participaram do  julgamento,
além do Relator, Excelentíssimo Senhor Desembargador Leandro dos Santos,
o Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Janete  Maria  Ismael  da  Costa  Macedo. Procuradora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 14 de abril de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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